                                    PARECER nº  1753, de 2007

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2007

De iniciativa do Deputado Paulo Barbosa, o projeto em epígrafe tem por objeto autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa de Combate ao Bullying, nas escolas públicas e privadas do Estado.

Nos termos regimentais no período de pauta não recebeu emendas e tramita sob o regime de urgência.

No prosseguimento do processo legislativo a presente propositura recebeu parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça, quanto aos seus aspectos legais, jurídicos e constitucionais, com emenda.

Agora remetida à apreciação desta Comissão de Educação para que, reunida em caráter extraordinário, se pronuncie sob seus aspectos meritórios e, em o fazendo, constatamos que trata de matéria da mais alta relevância nos dias atuais.


O termo "bullying", como bem esclareceu o autor nas justificativas apresentadas, compreende todas as formas de atitudes agressivas, intencionais e repetidas, que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), causando dor e angústia, e executadas dentro de uma relação desigual de poder. Os atos repetidos entre iguais, estudantes no caso, e o desequilíbrio de poder são as características essenciais, que tomam possível a intimidação da vítima possível. 

Por não existir uma palavra na língua portuguesa capaz de expressar todas as situações de "bullying" possíveis, podemos relacionar algumas ações que podem caracterizá-lo, como, por exemplo, colocar apelidos, ofender, humilhar, discriminar, excluir, isolar, ignorar, intimidar, perseguir, amedrontar, agredir, bater, chutar, etc.

Assim, por acreditarmos que toda e qualquer atitude que implemente ações efetivas para a redução do comportamento agressivo em geral, e em especial, entre jovens, merece todo o respaldo desta Casa de Leis, nos posicionamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n° 350, de 2007, e contrário à emenda da CCJ.

É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora, favorável à proposição e contrário à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 29-8-2007.

a) José Bruno – Presidente
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